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BOLA BOCHA - Bolas de enchimento de granulado PET material reciclável, confeccionada 
em couro sintético e costurado a mão. Características adicionais: kit com 13 bolas,  inclui 

um estojo de lona resistente com zíper, que o torna portátil e conveniente para transporte e 
armazenamento. 

 

TERMO DE REFÊNCIA 
 

01.00 - OBJETO 
 
01.01 - A presente solicitação tem como objeto a aquisição de Kits de Bocha adaptada, com 13 bolas de enchimento 

de granulado PET material reciclável, confeccionada em couro sintético e costurado a mão para atletas com 
elevado grau de paralisia cerebral ou deficiências severas.  A competição consiste em lançar as bolas coloridas 
o mais perto possível de uma branca (jack ou bolim). Os atletas ficam sentados em cadeiras de rodas e limitados 
a um espaço demarcado para fazer os arremessos. 

 

01.02 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contando a partir da data de sua assinatura. 
 

02.00 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 
 

1.1. 02.01 - A compra de Kits de Bochas é justificada pela necessidade inclusão que é o conjunto de meios e 
ações que combatem a exclusão aos benefícios da vida em sociedade, permitindo a ocorrência de 
transformações nos ambientes físicos e principalmente na mentalidade das pessoas, inclusive da pessoa 
que possui necessidades especiais. Processo de conscientização da sociedade que já vem acontecendo 
em todo o mundo e que se efetivou com maior ênfase nestes últimos 50 anos, devido à busca com mais 
intensidade das pessoas deficientes pelos seus direitos conquistados. 

 
1.2. A inclusão é a modificação da sociedade como pré-requisito para que a pessoa com necessidades especiais – 

seja com deficiência visual, auditiva, motora, mental etc. – possa buscar seu desenvolvimento e exercer a 
cidadania com dignidade (Sassaki, 1997). Dessa forma, essas pessoas, tendo seus direitos respeitados, podem 
mais facilmente incorporar-se à sociedade em geral, diminuindo o preconceito sofrido por elas. 

 
1.3. Sabemos que a maioria das crianças com necessidades educacionais especiais são excluídas das atividades 

pedagógicas das escolas. Considerando os seres humanos como corpos, aqueles que se apresentam 
incompletos em sua estrutura biológica são denominados deficientes. São considerados incapazes e ineficientes 
diante do mundo de trabalho, do espaço da educação e do direito do convívio com seus pares em momento de 
lazer (Gaio; Porto apud Marco, 2006). 

 
1.4. Por ser um componente curricular obrigatório, a Educação Física deve integrar a proposta pedagógica escolar. 

Para isso, é preciso compreendê-la como área de conhecimento que constrói, organiza, sistematiza e produz 
conhecimento com base em princípios pedagógicos. Nessa nova visão educacional, as atividades práticas da 
Educação Física Inclusiva vão além do ensino correto da cultura corporal do movimento, fazendo com que o 
educador analise, relacione, interprete e problematize com seus alunos as diversas manifestações da cultura 
corporal. 

 
1.5. Na Antiguidade, a segregação e o abandono das pessoas com deficiência eram institucionalizados; eram vistas 

como doentes, incapazes, alvo de caridade popular, de assistencialismo social, e não como sujeitas de direitos 
sociais, à saúde, à educação, à Educação Física e aos esportes (Darido, 2007). 

 
1.6. Conforme citado na literatura, na Roma Antiga as crianças que nasciam com algum tipo de deficiência eram 

afogadas, por serem consideradas anormais e débeis; havia também uma lei que dava ao pai o direito de eliminar 
a criança logo após o parto se ela apresentasse alguma anomalia. Na Grécia Antiga, as pessoas com deficiência 
eram mortas, abandonadas à sua sorte e expostas publicamente. Na Idade Média, a deficiência era ligada à 
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marca do pecado, à culpa ou a qualquer transgressão social ou moral, o que impedia o contato com os seres 
divinos. 

 
1.7. A inclusão está estabelecida na dimensão sociocultural e humana que procura destacar formas de interações 

positivas, acolher e dar apoio às dificuldades e necessidades dessas pessoas, tendo como ponto de partida a 
observação de alunos, pais e comunidade. 

 
1.8. Segundo o PNE (1994), a oferta de Educação Especial poderá ser realizada de três formas: participação nas 

classes comuns, sala especial e escola especial. As salas e escolas especiais devem ser apenas para aqueles 
que realmente não puderem ser atendidos nas salas convencionais. O PNE considera público-alvo da Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva os educandos com deficiência intelectual, física, auditiva, visual 
etc. 

 
1.9. O jogo de bocha é uma modalidade inovadora e tem várias formas de contribuição para os praticantes, logo as 

pessoas com deficiência severas terão maior possibilidade em expor suas potencialidades. Independentemente 
das condições físicas, mentais, sensoriais ou qualquer outra, todo ser humano tem a capacidade de aprender 
(VYGOTSKY, 1997, apud ROSSETTO, 2009, p. 33). 

 

A bocha paralímpica é uma modalidade esportiva inclusiva que promove a participação de pessoas com deficiência, 
contribuindo para a sua autoestima e inserção social.  Dentre os benefícios da bocha paralímpica: Melhora da 
coordenação e da atenção; Desenvolvimento e manutenção da saúde física e Oportunidades de envolvimento 

e de realização pessoal e Contribuição para a mudança de visão da equipe pedagógica de uma escola03.00  
 
 
– RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 
 
03.01 – Em atendimento ao disposto no art. 75 inc. II, da Lei nº 14133/2021, a seleção será feita pela oferta do menor 
valor por item. 
 

04.00 – DA JUSTIFICATIVA DOS VALORES 
 
04.01 – No caso em apreço verifica-se que a Empresa V A TOMAZOLI ARTIGOS ESPORTIVOS, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 26.683.289/0001-84, apresentou a proposta de preços contendo os seguintes valores: 
 

ITEM SKU DESCRIÇÃO UND QUANT 
V A 

TOMAZOLLI 
INTEGRAÇÃO 

SPORTS 
DANIEL 
FELIPE 

MENOR 
VALOR 

1 18759 

BOLA BOCHA - Bolas de 
enchimento de granulado 
PET material reciclável, 

confeccionada em couro 
sintético e costurado a mão. 
Caracteriscas adicionais: kit 

com 13 bolas,  inclui um 
estojo de lona resistente 
com zíper, que o torna 

portátil e conveniente para 
transporte e armazenamento 

UNI 10 R$ 1.275,44 R$ 1.780,00 R$ 2.120,51 R$ 1.275,44 

 
VALOR TOTAL 

R$ 
12.754,40 

R$ 17.800,00 
R$ 

21.205,10 
R$ 12.754,40 

 
04.2. De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro. 
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04.3. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 

04.4. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela Contratada, isentando a 
Administração de concedê-lo de ofício. 

05.00 – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
05.01 – A fundamentação jurídica da contratação em tela encontra-se prevista no inciso ‖ do art. 75 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

06.00 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
06.01 - A despesa decorrente do fornecimento objeto do presente contrato correrá à conta dos recursos consignados 
na Lei Orçamentária específica do exercício de 2025, com a seguinte dotação orçamentária: 

 
Unidade gestora: 11 - Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 
Órgão orçamentário: 2000 - FUNDEB 
Unidade orçamentária: 2001 - FUNDEB 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1204 – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 
Despesa 184: 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 

07.00 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
06.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

07.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade  
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
07.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP, no endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 
07.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço eletrônico 
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 
 
07.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 
 

07.02 - Para fins de habilitação, deverá ser apresentado os documentos abaixo relacionados. 
 
07.02.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 
07.02.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
07.02.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, 
ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
07.02.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; e 
 
07.02.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

07.02.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
07.02.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 
07.02.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
07.02.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
07.02.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
07.02.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

07.02.04 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 
 
07.02.04.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  
 

08.00 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
08.01 – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 
Tecnologia, através do seu Secretário.  
 
08.02 – A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade da Servidora que subscreve este Termo 
de Referência. 
 
08.03 - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 
Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 
 
08.04 - Caberá aos fiscais de contrato: 

 
8.3.1. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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8.3.2. informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
8.3.3. ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
8.3.4. Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
8.3.5. Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir dúvidas no exercício da 
fiscalização e acompanhamento; 
 
7.3.6. Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes das cláusulas; 

 
08.05 - Caberá aos Gestores de Contrato: 

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a 
defesa prévia à Contratada. 
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo(s) fiscal(is); 
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas registradas apontadas pelos 
fiscais; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 
registradas e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor da ata de registro de preços 
e contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas registradas. 
 

09.00 – DA EXECUÇÃO  
 
09.01 - A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei n° 14.133/2021. 
 
 
 

10.00 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

10.01 – O objeto será recebido: 

 

10.01.01 – Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade com as exigências;  
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10.01.02 – Definitivamente, por servidor pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências. 
 

10.02 – O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quanto estiver em desacordo. 
 
10.03 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil. 
 

11.00 - DO PAGAMENTO 

11.01 – O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento objeto deste Contrato 30 
(trinta) dias úteis, a contar da data da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa CGM 01/2024. 

11.02 – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de 
fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

11.03 –Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 

11.04 – Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante o disposto no art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 
14.133/2021. 

11.05 – O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021. 

12.00 – DOS PRAZOS  
 
12.01 – O prazo para entrega do objeto deste Termo de referência será de até 03 (três) dias úteis, contado da 
solicitação feita pelo Departamento de Compras, através da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho. 
 

I – As Ordens de Fornecimentos efetuado pelo setor de compras que serão expedidas por meio eletrônico (e-mail). 
 
II- No caso de prestação de serviços, serão executados pela CONTRATADA na forma do item. 
 

12.02 – E terão início imediato à expedição da autorização para execução dos mesmos a ser emitida pelo 
CONTRATANTE.  
 
12.03 – Cada unidade do produto deverá ser entregue devidamente montada e condicionada em embalagem original 
lacrada conforme critério dos órgãos de controle no caso de fornecimento de materiais. 
 
12.04 – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) 
especificação(ões) descrita(s) neste instrumento, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 
relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 48 
(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação de troca. 
 
12.05 – O objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue no Centro de Distribuição da Prefeitura 
Municipal de Toritama situado na Avenida Dorival José Pereira, nº 464, Tavares Martins, cep:55.125-000 - Toritama-
PE e/ou em local designado pelo Contratante de segunda à sexta-feira, no horário de 08:00h às 13:00h, mediante 
agendamento através do e-mail: setorcompras@toritama.pe.gov.br 
 

13.00 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

mailto:setorcompras@toritama.pe.gov.br
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13.01 – Manter-se em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal e com a previdência 
social. 
 

a)  Designar profissionais devidamente qualificados para prestar os serviços objeto do contrato. 
 
b) Prestação de serviço de Controle de Pragas no Centro de Distribuição (CD), implantação de metodologia e 
aplicação de produtos adequados as características de segurança e atividade do cliente. 
 
c) Assegurar visita quinzenal da equipe técnica da empresa para prestar os serviços ou comparecer sempre que 
solicitado, manter acompanhamento remoto e ficar à disposição permanente para orientar e responder consultas. 

 

14.00 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14.01 – Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a) Propiciar acesso e condições para que a empresa possa prestar os serviços discriminados neste Termo de 

Referência, inclusive a obtenção de dados e informações de períodos anteriores. 

 

b) Designar equipe de servidores municipais para trabalhar nas áreas contábil e financeira, em número suficiente 

para o funcionamento do setor contábil. 

 

c) Disponibilizar servidores para serem treinados pela empresa a ser contratada. 

 

d) Dispor de equipamentos de informática suficientes para o regular funcionamento da contabilidade, setor de 

execução orçamentária e tesouraria, inclusive acesso adequado à internet. 

 

e) Realizar o pagamento dos serviços efetivamente prestados, em parcelas mensais, após regular liquidação, na 

data do vencimento. 

 

15.00 – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

15.01 – O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à Administração, em relação a eles, 
as prerrogativas previstas em seu art. 104. 

16.00 – DAS ALTERAÇÕES 
 
16.01 – As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 134 da Lei nº 14.133/2021. 
 

17.00 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.01 – O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução sujeitará o particular à aplicação de 
sanções administrativas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.02 – Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos 
seguintes termos: 
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17.02.01 – Advertência; 
 
17.02.02 – Multa; 
 
17.02.03 – Impedimento de licitar e contratar; 
 
17.02.04 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

17.03 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
17.03.01 – A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
17.03.02 – As peculiaridades do caso concreto; 
 
17.03.03 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
17.03.04 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
17.03.05 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
17.03.06 – A sanção prevista no inciso I do subitem 17.02 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do subitem 17.06, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
17.03.07 – A sanção prevista no subitem 17.2.2, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 17.6. 
 
17.03.08 – A sanção prevista no subitem 17.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos subitens 17.2 ao 17.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
17.03.09 – A sanção prevista no subitem 17.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos subitens 17.5.8 ao 17.5.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 17.5.2 
ao 17.5.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 17.3.8, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
17.03.10 – A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 17.3.7 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 
exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 
17.03.11 – As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 
 
17.03.12 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
17.03.13 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
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17.04 – Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a multas, 
ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em 
lei. 

 
17.05 – Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das multas 
previstas neste, no Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que agir em conformidade com as 
hipóteses a seguir: 

 
17.05.01 – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
17.05.02 – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
17.05.03. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
17.05.04. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
17.05.05. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
17.05.06. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
17.05.07. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
17.05.08. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
17.05.09. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
17.05.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
17.05.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
17.05.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
17.06 – Deverá ser observado o disposto nos artigos 157 ao 163, no que couber. 

Toritama, ___ de Abril de 2025 
 

________________________________ 
Bruna da Silva Noronha 
Diretora Administrativa 

Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia
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ANEXO I - MAPA COMPARATIVO 
 
 

ITEM SKU DESCRIÇÃO UND QUANT V A TOMAZOLLI 
INTEGRAÇÃO 

SPORTS 
DANIEL FELIPE MENOR VALOR 

1 18759 

BOLA BOCHA - Bolas de enchimento de 
granulado PET material reciclável, 

confeccionada em couro sintético e 
costurado a mão. Caracteriscas adicionais: 
kit com 13 bolas,  inclui um estojo de lona 
resistente com zíper, que o torna portátil e 

conveniente para transporte e 
armazenamento 

UNI 10 R$ 1.275,44 R$ 1.780,00 R$ 2.120,00 R$ 1.275,44 

 VALOR TOTAL R$ 12.754,40 R$ 17.800,00 R$ 21.205,00 R$ 12.754,40 

 
No caso em apreço verifica-se que a Empresa V A TOMAZOLI ARTIGOS ESPORTIVOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.683.289/0001-84, apresentou o 
MENOR valor Global. 
 

 
Toritama, ___ de Abril de 2025. 

 
 
 
 
 
 

 

_______________________________________________________________ 
Bruna da Silva Noronha 
Diretora Administrativa 

Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia  


